
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 2 – ANDAMENTO DO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL DO 

COMPONENTE INDÍGENA 

 

 

Anexo 8.1-2 – Formação Inicial em Gestão Territorial 

Indígena  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

Introdução 

 

A Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena é uma ação nova, não prevista no 

Plano Operativo e que foi incorporada ao PGTI. A Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena, deve-se ressaltar, não substituiu ou excluiu qualquer ação prevista 

no Plano Operativo, mas procurou estruturar, de maneira integrada, algumas das ações 

previstas no PBA-CI da UHE de Belo Monte, a saber: Oficinas Síntese de 

Monitoramento Territorial, Intercâmbios coletivos de Referência em Gestão Territorial e 

Oficinas de Ocupação Territorial Regional. A atividade vem também complementar a 

atuação do PGTI nas Terras Indígenas Trincheira Bacajá e Apyterewa, onde não foram 

realizados os etnomapeamentos em função de que tal atividade já vem sendo realizada 

pela TNC em cooperação com a Funai. 

A relevância de um processo formativo integrado, continuado e participativo surgiu a 

partir das demandas dos povos indígenas e da experiência da Executora durante o 

desenvolvimento das ações do PBA-CI junto aos povos do Médio Xingu, mais 

especificamente devido a: 

 A demanda destes povos indígenas por capacitações e cursos e por maior 

compreensão das ações do PBA-CI executadas em todas as aldeias; 

 A necessidade de fortalecer a integração entre os programas PGTI, PPC e PFI, 

por conta das dimensões políticas e culturais inerentes à gestão territorial 

indígena;  

 A importância de integrar ações formativas do PO dentro de uma metodologia 

estruturante; 

 A relevância de executar ações de gestão territorial regionais que possam ser 

apoiadas por outros atores a médio prazo;  

 A existência de experiências exitosas de formação em gestão territorial indígena 

em âmbito nacional e; 

 A importância de aproximar os indígenas do Médio Xingu da Política Nacional de 

Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas para que possam construir 

internamente as propostas de gestão territorial de suas TIs e os projetos de 

atividades produtivas, baseados em conceitos de qualidade de vida e 

sustentabilidade. 

 

Sendo assim, com o objetivo de contribuir para a qualificação do protagonismo e da 

autonomia da gestão territorial indígena dos povos do Médio Xingu, foi realizada a 

Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena, um processo formativo sistemático, 



 
 

 
 

continuado e participativo. A Formação incluiu e aproximou, de forma estruturada, as 

ações dos programas PGTI e PFI (Oficinas síntese de monitoramento territorial e 

estabelecimento de acordos e Oficina sobre o funcionamento do Estado brasileiro) e 

conceitos e ferramentas de registro da cultura e relação entre cultura e natureza, 

fazendo interface com o PPC.  

A Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena teve como objetivo geral contribuir 

para a qualificação do protagonismo e autonomia da Gestão Territorial indígena. Mais 

especificamente, visou propiciar aos indígenas do Médio Xingu:  

 Maior compreensão sobre o contexto ambiental e político em que estão 

inseridos; 

 Contato com boas referências e instrumentos de gestão territorial disponíveis; 

 Subsídios para que realizem pesquisas junto a suas comunidades, avaliando e 

documentando as transformações que estão vivenciando; 

 Instrumentos para a busca de soluções e alternativas; 

 Um espaço cuidadoso e produtivo de troca entre os povos do Médio Xingu e 

destes com outros povos indígenas; 

 A ocupação ativa dos espaços políticos existentes; 

 Maior empoderamento dos indígenas para decisões com relação às ações 

futuras do PBA-CI; 

 Apoio para a construção de um plano de ação, projeto ou PGTA para sua TI. 

 

1. Estrutura e concepção pedagógica da Formação 

 

A Formação Inicial nem Gestão Territorial Indígena teve como público-alvo os povos 

indígenas beneficiários de ações Programa de Gestão Territorial Indígena, atingindo 

diretamente 36 aldeias, das 12 Terras Indígenas do Médio Xingu. A concepção do 

processo formativo foi inteiramente pensada para atender a um grupo de participantes 

tão diverso e rico. O processo formativo se baseou na promoção do respeito às 

diferenças socioculturais, abordando-as como uma riqueza dentro do grupo de 

participantes, com o potencial de os fazerem unidos interna/externamente, 

política/simbolicamente, para enfrentarem seus atuais problemas. 

O processo formativo foi concebido pela equipe do PGTI, juntamente com especialistas 

em formações para indígenas na temática da gestão territorial. Na concepção 

pedagógica e metodológica da Formação foram consideradas as múltiplas realidades 

vivenciadas pelos povos indígenas do médio Xingu e as diferentes concepções e visões 

dos participantes e suas comunidades.   



 
 

 
 

Processos formativos voltados para povos e comunidades indígenas focados em 

temáticas relativas à gestão territorial devem superar a mera transmissão de 

conhecimentos, envolvendo os indígenas em processos de resolução de conflitos e 

gestão territorial e na construção do processo formativo em si. Desta forma, a Formação 

seguiu as seguintes premissas: 

i) Leitura pelos indígenas de sua própria realidade e cultura;  

ii) Estímulo ao diálogo entre as gerações;  

iii) Identificação da necessidade de criar novos repertórios de conhecimentos;  

iv) Formação de pesquisadores locais para o processo de conquista da 

autonomia, refletindo em escolhas de adoção, ou não, de novas tecnologias, 

conhecimentos e atitudes.  

Seguindo estas premissas, a Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena foi 

estruturada em três linhas de ação: (i) desenvolvimento de atividades teórico-práticas e 

de construção do conhecimento intercientífico por meio de quatro Encontros formativos 

presenciais e de quatro Períodos de dispersão, com atividades de pesquisa realizadas 

pelos participantes em suas terras indígenas (Figura 2.1); ii) orientação pedagógica 

continuada; iii) fornecimento de bolsa de estudos.  

 

 

Figura 1: Estrutura da Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena 

 

Os Encontros Formativos são momentos presenciais, organizados por grandes temas e 

subdivididos em: blocos temáticos; exercícios e/ou leitura individual de pequenos textos 

preparatórios; mini oficinas temáticas e intercâmbio virtual seguido de debate. Os quatro 



 
 

 
 

Encontros foram realizados ao longo de oito meses, intercalados pelas atividades de 

pesquisa desenvolvidas pelos participantes junto a suas comunidades. Os encontros 

formativos estavam inicialmente previstos para ter a duração de 5 dias, totalizando 40 

horas/aula cada. Contudo, na construção participativa, realizado com os alunos durante 

o primeiro Encontro, os participantes solicitaram que os encontros se encerrassem ao 

meio-dia da sexta-feira (5º. Dia presencial), para que os indígenas tivessem tempo de 

resolver assuntos pessoais ou comunitários na cidade. Dessa forma, cada Encontro 

totalizou 36 horas, somando 144 horas/aula durante toda a formação, divididos em:  

 Blocos temáticos: Conjunto de conteúdos e temas organizados a serem 

ministrados por facilitadores indígenas e não-indígenas por meio de 

metodologias participativas.  

 Mini Oficina Temática: Oficinas práticas em temáticas relevantes e 

necessárias para fixação do conteúdo e desenvolvimento de competências e 

habilidades necessárias para implementação das atividades que compõem 

os períodos de dispersão. 

 Intercâmbio virtual: Momento presencial incluindo a projeção de vídeos de 

experiências indígenas de gestão territorial associadas ao tema do Encontro 

e o debate reflexivo.  

 Exercícios e/ou leitura de pequenos textos preparatórios para os blocos 

temáticos: Momento presencial realizado individualmente ou em grupos, 

pelos alunos, visando o preparo para as temáticas relevantes ao bloco 

temático.  

Em seguida aos encontros ocorreram os Períodos de dispersão, durante os quais os 

indígenas desenvolveram em suas comunidades as atividades de pesquisa e os 

exercícios práticos, visando aprofundar os conhecimentos construídos nos Encontros 

formativos e trazer contribuições das comunidades para o encontro seguinte. As 

atividades eram apresentadas no caderno de pesquisa, o qual trazia as orientações 

gerais para a realização e o registro de cada atividade pelos alunos.  

Ao longo de todo o processo formativo, tanto nos encontros presenciais quanto nos 

Períodos de dispersão, cada participante contou com o benefício de uma orientação 

pedagógica ajustada às suas necessidades específicas, realizada pela equipe da 

Executora e por parceiros. Durante os Encontros, a orientação pedagógica buscou 

estimular a participação de todos, esclarecer dúvidas, auxiliar na compreensão das 

informações e dos conceitos construídos e assessorar na sistematização das 

discussões. Nos Períodos de dispersão, a orientação pedagógica visava auxiliar os 

indígenas no desenvolvimento das atividades propostas no caderno de pesquisa e, 

ainda, devido à rica experiência da equipe da Executora junto aos povos do Médio 



 
 

 
 

Xingu, apoiar os indígenas na multiplicação, junto a suas comunidades, dos conceitos e 

ferramentas construídos durante os Encontros formativos. 

A bolsa de estudos foi um benefício concedido para cada participante com o objetivo de 

contribuir para a manutenção dos participantes e suas famílias durante a vigência do 

processo de formação, possibilitando ao participante desenvolver tranquilamente suas 

atividades de estudo e pesquisa. Os pagamentos foram realizados a cada Encontro 

formativo e condicionados à participação dos alunos nos encontros formativos e no 

desenvolvimento das pesquisas e exercícios complementares. A cada Encontro o 

participante recebeu uma parcela da bolsa de estudos no valor de R$600,00, 

totalizando R$2.400,00 para os que participaram de todo o processo formativo. A 

concessão desse auxílio foi formalizada por meio de um Termo de Doação firmado 

pelos alunos durante o primeiro Encontro formativo. 

Na concepção pedagógica e metodológica da Formação foram consideradas as 

múltiplas realidades vivenciadas pelos povos indígenas habitantes da região do Médio 

Xingu e a necessidade de se respeitar o ponto de vista dos participantes e suas 

comunidades. O aluno foi considerado como pesquisador de sua própria realidade, 

reconstruindo as memórias históricas e culturais e revisitando e repensando as ações e 

saberes tradicionais de seu povo. Para a documentação e a transmissão dos 

conhecimentos em novas bases, os participantes tiveram contato com: técnicas de 

pesquisa, registro, gravação e transcrição; trabalhos em grupo; leitura dirigida; análise 

de filmes; apresentação de painel; interpretação e construção de mapas; redação e 

elaboração de textos; tradução e análise de textos e materiais iconográficos.  

Visando trazer diferentes visões e contribuições dentro da gestão territorial indígena, os 

facilitadores dos Encontros envolveram indígenas e não indígenas de diferentes 

instituições e regiões. 

 

2. Apresentação dos resultados 

 

A Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena foi realizada entre novembro de 2014 

e junho de 2015, na cidade de Altamira (Quadro 1). Participaram da Formação 

representantes de 39 aldeias das 11 Tis e 1 A.I. do Médio Xingu e um conselheiro do 

povo Parakanã (Anexos 7.1 a 7.5), com o papel voluntário de apoiar os participantes na 

ampliação da compreensão do conteúdo da formação. Na orientação pedagógica, além 

da coordenação da Formação e do PGTI, se envolveram, em diferentes momentos, os 

coordenadores dos programas PEEI, PPC e PFI, a equipe de campo e consultores da 

Executora, um representante do PSA, e uma representante da CR Centro-Leste do 

Pará da Funai, que acompanhou os três primeiros Encontros. Como facilitadores 



 
 

 
 

participaram representantes indígenas de seis povos de diferentes regiões da Amazônia 

e sete não indígenas com experiências complementares em gestão territorial.  

 

Quadro 1: Etapas da formação continuada e respectivos temas e datas de realização 

 

3.1. Principais resultados gerados ao longo da Formação 

 

Os resultados do processo formativo foram extremamente positivos, tanto na ampliação 

do conhecimento dos participantes, quanto no aumento do protagonismo de cada 

indivíduo e na articulação entre os participantes. A grande heterogeneidade do grupo de 

participantes que, a princípio poderia ser desafiadora, mostrou-se bastante 

enriquecedora e positiva. Ao final dos quatro Encontros, os principais resultados foram: 

 Maior compreensão do que é gestão territorial indígena, sua importância, quais 

os caminhos e os instrumentos indígenas e não indígenas disponíveis, 

promovida pelas apresentações dos diversos facilitadores e pelos vídeos 

mostrando como outros povos indígenas realizam sua gestão territorial. 

 Contato com diferentes Planos de Gestão Territorial Indígena, com dos Deni 

(AM), Nambikwara (MT), Katukina (AM), Manoky (MT), Myky (MT) e povos do 

Oiapoque. 

 Valorização do conhecimento tradicional e dos mais velhos por meio das 

pesquisas realizadas nos Períodos de dispersão, especialmente no primeiro, e 

das discussões com os facilitadores indígenas. 

 Maior compreensão do cenário socioambiental da região, que se deu 

especialmente pelas discussões sobre as instituições que atuam na região, o 

papel da Funai, os desafios enfrentados e caminhos seguidos pelos povos do 

Médio Xingu e também durante as apresentações dos resultados dos 

mapeamentos participativos. 

 Maior contato com o contexto político indigenista nacional, por meio da troca de 

conhecimentos com os facilitadores indígenas, especialmente Sineia do Vale, 

Sonia Guajajara e Francisco Apurinã, e por meio dos vídeos Pisa Ligeiro e Índio 

ENCONTRO / 
DISPERSÃO  

TEMA DATA DE 
REALIZAÇÃO  

1º. ENCONTRO Introdução à gestão territorial indígena 03 a 07/11/2014 

1ª. DISPERSÃO   

2º. ENCONTRO Gestão territorial nas TIs do Médio Xingu 09 a 13/02/2015 

2ª. DISPERSÃO   

3º. ENCONTRO Protagonismo, autonomia e gestão territorial 
indígena 

06 a 10/04/2015 

3ª. DISPERSÃO   

4º. ENCONTRO Instrumentos para a gestão territorial nas TIs do 
Xingu 

18 a 22/05/2015 

4ª. DISPERSÃO  23/05 a 30/06/2015 



 
 

 
 

Cidadão e do vídeo de consulta dos povos indígenas para a construção da 

PNGATI. 

 Valorização e troca de experiências acerca das ações em gestão territorial já em 

desenvolvimento na região, que foram apresentadas ao longo de toda a 

formação e, mais especificamente, sistematizadas no 3º. Cadernos de Pesquisa 

e apresentadas no 4º. Encontro e do exercício de plano de ação realizado neste 

último encontro. 

 Maior conhecimento dos participantes sobre cada povo da região, sua cultura, 

sua forma de organização, seus desafios e caminhos, por meio das 

apresentações dos resultados dos Cadernos de Pesquisa individuais durante o 

2º. Encontro e dos trabalhos e discussões em grupo e na plenária ao longo de 

toda a Formação; 

 Amadurecimento individual para falar em público e expor suas opiniões e 

dúvidas com clareza e confiança, sendo especialmente marcante nos povos de 

recente contato, que no primeiro Encontro se mostravam tímidos até para 

apresentar seu nome e, ao final da formação, apresentavam e discutiam na 

plenária seus trabalhos de grupo. 

 Intercâmbio presencial com representantes de seis povos indígenas da 

Amazônia brasileira (Wapichana, Yudjá, Kisêdjê, Apurinã, Guajajara e Suruí), 

com trocas de conhecimentos e experiências de organização social, manejo de 

recursos naturais, proteção territorial, geração de renda, educação, articulação 

política, etapas e ferramentas de gestão territorial. 

 Intercâmbio virtual, por meio de vídeos seguidos de debates, com 10 povos: 

Ashaninka (AC), Paumari (AM), Enawene-nawê (MT), Timbira (MA, PA e TO), 

Kisedje (MT), Xavante (MT), Guarani Kayowá (MS), Apurinã (AC), Wajãpi (AP e 

PA) e Suruí (RO). 

 Crescente integração entre os participantes dos diversos povos, nitidamente 

observada no decorrer dos quatro Encontros formativos. 

 Contato com 11 técnicas de pesquisa e de registro empregadas para a gestão 

territorial: etnomapeamento sobre base cartográfica; mapa mental; registro com 

GPS; entrevistas informais; entrevistas semiestruturadas e estruturadas; 

calendário sazonal; observação participante; registro em tabelas; registro em 

texto; registro em croqui e desenhos; indicadores para monitoramento; 

interpretação de gráficos. 

 Oito horas de capacitação no uso de GPS e recebimento de um aparelho de 

GPS por aldeia. 

 



 
 

 
 

Na avaliação participativa da Formação, construída no quarto Encontro com os 34 

participantes presentes no dia, verificou-se que: 

 100% dos participantes (n=34) avaliaram que o conteúdo do curso pode ajudar a 

sua comunidade; 

 100% dos participantes (n=34) avaliaram que aprenderam com os outros povos 

durante o curso; 

 85% (n=29) avaliaram que estão com menos vergonha de falar em público, 11% 

(n=4) disseram que permanecem igual a quando chegaram e 2% (n=1) 

avaliaram que estão com mais vergonha de falar em público do que antes; 

 Com relação à união do grupo, 97% (n=33) avaliaram que o grupo está mais 

unido do que no início da Formação e 3% (n=1) avaliaram que está menos 

unido. 

Ao final da avaliação, os indígenas sugeriram mais dois indicadores para a avaliação 

participativa. Kwaí Asurini sugeriu que respondessem à pergunta: “ você acha 

importante que o curso continue?” e André Kuruaya sugeriu averiguar “Quanto eu 

aprendi com o curso?”. Bepnhoti Kayapó sugeriu que cada um escrevesse no painel 

qual o conteúdo que mais pode ajudar sua comunidade. Após a construção dos gráficos 

pelos participantes, verificou-se que 33 dos indígenas avaliaram como importante haver 

continuidade da Formação e um informou não saber se é ou não importante. Com 

relação ao aprendizado, as respostas foram mais heterogêneas: dois avaliaram que 

aprenderam muito; um não soube responder; sete avaliaram ter aprendido pouco e 23 

avaliaram ter aprendido mais ou menos. Ao final, alguns indígenas explicaram porque 

apontaram que aprenderam pouco ou mais ou menos. Entre as respostas apareceram 

que: gostariam de treinar mais a escrita, de ter aulas práticas nas aldeias e que é 

necessária a continuidade da Formação. Waldeilson Curuaia explicou que avaliou ter 

aprendido muito porque chegou sabendo pouco e está saindo com bastante 

conhecimento. 

 

3.2. Detalhamento dos Encontros formativos 

Cada Encontro abordou temas específicos, construindo paulatinamente o conhecimento 

sobre gestão territorial e incentivando o protagonismo dos indígenas participantes. 

Segue-se a apresentação detalhada de cada Encontro. 

 

1º Encontro - Introdução à Gestão Territorial Indígena  

O primeiro encontro formativo foi composto por três blocos temáticos: 

1º bloco: Apresentação da Formação e pactuação de acordos entre os participantes (8 

horas) 



 
 

 
 

2º bloco: Construindo conceitos acerca da Gestão Territorial (12 horas) 

3º bloco: Desafios e oportunidades para Gestão Territorial (16 horas) 

 

Ao longo dos blocos, foram abordados: conceitos de gestão territorial indígena; 

instrumentos e ferramentas para gestão; introdução aos conceitos de licenciamento 

ambiental; introdução aos conceitos de ciência e pesquisa. A equipe de facilitadores foi 

composta por: Sinéia do Vale (CIR); Fernando Penna (OPAN e consultor Verthic); 

Kamikiá Kisêdjê (cinegrafista indígena e membro da Associação AYK); Renata Faria 

(coordenadora da Formação); Alessandro Oliveira (moderador) e Igor Ferreira 

(coordenador do PGTI). 

O primeiro dia da Formação foi dedicado ao 1º bloco: Apresentação da Formação e 

estabelecimento de acordos de trabalho entre os participantes. O moderador e a 

coordenadora da Formação fizeram a introdução geral sobre o processo formativo, 

apresentando aos participantes a programação da semana, a metodologia do Encontro 

formativo, os materiais a serem utilizados ao longo da Formação e, ao final, pactuaram 

com os participantes a programação do primeiro Encontro, a estrutura da formação, o 

compromisso de participação no processo formativo e a bolsa de estudos. Com o intuito 

de construir o processo formativo de maneira participativa, na parte da tarde foi feita 

uma discussão sobre os instrumentos pedagógicos da Formação e os participantes, 

divididos em pequenos grupos, tiveram espaço para discutir a forma como será o 

processo todo, sendo incentivados a apresentar suas dúvidas e também suas 

sugestões sobre as ferramentas propostas para a Formação. Este primeiro exercício 

trouxe muitas informações sobre as expectativas e interesses dos participantes com 

relação ao primeiro Encontro e à Formação como um todo e fez com que os 

participantes percebessem a proposta de construção participativa da Formação. 

No segundo dia teve início o 2º bloco temático: Construindo conceitos da Gestão 

Territorial Indígena. As atividades do dia começaram com a relatoria de dois 

participantes sobre o primeiro dia e, em seguida, a manhã foi dedicada à Introdução à 

Gestão Territorial Indígena (GTI). O primeiro passo foi discutir e construir coletivamente 

conceitos básicos para o entendimento da temática de gestão ambiental e territorial em 

terras indígenas (GATI), dando início à construção coletiva de um glossário de GATI no 

Médio Xingu. Divididos em sete grupos, os participantes foram incentivados a construir 

conceitos sob o ponto de vista dos povos indígenas do Xingu para os termos: território, 

gestão, cultura, natureza, recurso natural, meio ambiente, terra indígena, e desafio. 

Durantes as apresentações os participantes foram incentivados a discutir e 

complementar as definições que cada grupo apresentou (Figuras 2 a 9). A partir das 

definições destes conceitos foi construída uma compreensão inicial do que é “gestão 



 
 

 
 

territorial indígena”, que se formou como: o direito de cuidar da terra de acordo com as 

culturas dos povos indígenas do Médio Xingu.  

 

  

  



 
 

 
 

  

  
Figuras 2 a 9: painéis elaborados pelos indígenas apresentando os conceitos construídos por cada 
grupo. 04/11/2014 

 

No momento seguinte, fez-se a reflexão coletiva sobre a seguinte pergunta: “por que 

discutir gestão territorial nas terras indígenas nos dias de hoje?” Utilizando um mapa 

mental com o perímetro de uma terra indígena, o moderador questionou a turma quanto 

às suas percepções sobre as transformações atuais em seu modo de vida e suas 

próprias Terras Indígenas. A partir das contribuições dos indígenas, o desenho do mapa 

mental foi complementado com os principais desafios colocados hoje para as Tis do 

Médio Xingu. Como impactos externos foram apontados: as invasões; os 

empreendimentos, como a barragem; as estradas; o crescimento das cidades no 

entorno de terras indígenas. Como dinâmicas internas às comunidades, foram 

elencados o crescimento populacional, as novas necessidades e desejos por serviços e 



 
 

 
 

bens dentro das comunidades. Os participantes foram provocados a pensar sobre como 

enfrentar esses desafios, o papel dos conhecimentos tradicionais neste cenário, e quais 

as ferramentas necessárias para lidar com esse novo contexto. 

Na parte da tarde, o exercício foi de compreender os diferentes jeitos de fazer a GTI, 

quando foram apresentados exemplos de instrumentos de gestão que estão sendo 

utilizados por outros povos indígenas. Todos assistiram ao vídeo “A gente luta mas 

come fruta” que retrata a experiência do povo indígena Ashaninka, que vive no Estado 

do Acre, com as ferramentas e os processos de gestão territorial. No final do dia, a 

coordenadora da Formação realizou uma síntese de alguns instrumentos de GTI 

abordados, apresentando como cada um deles funciona dentro do ciclo de gestão 

territorial (Figura 10): etnomapeamentos, etnozoneamentos, diagnósticos participativos, 

Planos de Vida e PGTAS.  

 

 
Figura 10: ciclo da gestão territorial indígena. 4/11/2014 

 

O terceiro dia começou com a relatoria do dia anterior e na sequencia deu-se início ao 

Bloco 3: Oportunidades e desafios da gestão territorial indígena. Durante todo o dia as 

atividades foram conduzidas pela facilitadora Sineia do Vale, do povo Wapichana de 

Roraima, que atua como coordenadora do departamento de gestão territorial e 

ambiental do Conselho Indígena de Roraima (CIR). Pela manhã, Sineia apresentou a 

história da organização e da luta pelos direitos territoriais dos povos indígenas em 

Roraima. A facilitadora explicou como os povos indígenas naquele Estado construíram 

sua organização diante das invasões territoriais e trouxe também um panorama atual 

das atividades de formação de Agentes Territoriais e Ambientais, uma iniciativa 

desenvolvida pelo CIR desde 2008.  

Depois da exposição, os participantes foram divididos em grupos, nos quais discutiram 

as ideias e conteúdos apresentados pela facilitadora e sistematizaram suas perguntas e 

contribuições para a roda de conversa. Durante a roda, os participantes puderam 

colocar suas dúvidas e curiosidades sobre a história e a situação atual dos povos 



 
 

 
 

indígenas em Roraima e sobre o processo de conquista dos direitos (Figuras 11 e 12). 

Na parte da tarde, Sineia do Vale focou a discussão nas experiências de construção de 

Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs) nas terras indígenas do Estado. A 

facilitadora mostrou aos participantes o passo-a-passo da construção de seis PGTAs e 

novamente abriu-se uma roda de conversa sobre essa experiência. À noite, os 

participantes assistiram ao filme “Ou vai ou racha”, que conta um pouco da história da 

luta pelos direitos territoriais em Roraima.  

 

  

Figura 11: Txuak Xikrin faz perguntas à Sineia 
do Vale na plenária. 5/11/2014 

Figura 12: Sineia do Vale durante orientação pedagógica 
junto ao povo Araweté. 5/11/2014 

 

No quarto dia deu-se continuidade à discussão sobre os desafios e as oportunidades da 

gestão territorial indígena. O facilitador convidado foi Fernando Penna, antropólogo que 

trabalha com povos indígenas e faz parte da organização Operação Amazônia Nativa 

(OPAN). O dia começou com a relatoria do dia anterior e em seguida o Fernando Penna 

abriu a discussão apresentando a experiência do manejo de pesca desenvolvida pelo 

povo indígena Paumari, que vive no sul do Estado do Amazonas. Na segunda parte da 

manhã, Fernando retomou os conceitos trabalhados nos dias anteriores com ênfase em 

termos como “plano” e “gestão” e fez uma exposição dialogada sobre os diferentes tipos 

de conhecimentos, focalizando a complementaridade entre os conhecimentos científicos 

e os conhecimentos tradicionais e a força e relevância deste último.  

O facilitador também retomou a discussão sobre pesquisa e a figura do pesquisador 

(indígena e não indígena) e as diferentes formas de produzir e transmitir conhecimentos 

nas sociedades indígenas e nas sociedades ocidentais. As relações entre 

conhecimento, poder e pesquisa continuaram sendo abordadas na primeira parte da 

tarde e o facilitador direcionou a discussão sobre os diferentes tipos de conhecimentos 

para as experiências de construção de PGTAs.  

 



 
 

 
 

  
Figuras 13 e 14: participantes conhecem PGTAS de outros povos indígenas do Brasil. 6/11/2015 

 

Divididos em grupos por Terra Indígena, os participantes do curso tiveram a 

oportunidade de conhecer melhor esses instrumentos de gestão territorial, folheando e 

discutindo os PGTAs construídos pelos povos Deni (AM), Nambikwara (MT), Katukina 

(AM), Manoky (MT) e povo Myky (MT) (Figuras 13 e 14). Em seguida, todos 

apresentaram suas impressões sobre as publicações (Figura 15). O facilitador fechou 

as atividades sintetizando as discussões colocadas no transcorrer do dia com ênfase na 

pesquisa e no papel do pesquisador indígena. À noite, os participantes se envolveram 

na mini oficina sobre GPS, conduzida pelo coordenador do Programa de Gestão 

Territorial Indígena da Verthic.  

 

 
Figura 15: Enina Parakanã apresenta suas  
observações sobre os PGTAs. 6/11/2014 

 

Depois de ter acesso às experiências de gestão territorial indígena nos Estados de 

Roraima, Mato Grosso e Amazonas, no quinto dia da Formação foi realizada uma 

atividade de aplicação dos conteúdos trabalhados durante a semana. Na parte da 



 
 

 
 

manhã, a turma foi dividida em grupos por terra indígena e os participantes realizaram 

um exercício com os mapas de sua terra indígena e das Tis na região do Médio Xingu. 

Os participantes foram estimulados a identificar nos mapas os principais desafios 

colocados atualmente para a gestão territorial indígena em cada terra indígena e a 

apontarem algumas ferramentas-instrumentos que eles identificaram como úteis para 

seus contextos específicos (Figuras 16 e 17). 

 

  
Figuras 16 e 17: participantes Asurini e Araweté realizam e apresentam exercício com os mapas. 7/11/20-
14 

 

Na parte da tarde, o moderador conduziu coletivamente em plenária as indicações 

sobre temas que deverão entrar no 2º Encontro Formativo programado para 09 a 13 de 

fevereiro de 2015. Na sequência, a coordenadora da Formação conduziu o 

planejamento do Período de dispersão e das atividades que serão realizadas pelos 

participantes em suas comunidades, apresentando o caderno de pesquisa, quem em 

seguida foi manuseado em grupos, com o acompanhamento pedagógico dos monitores 

para que todas as dúvidas fossem esclarecidas. Depois da discussão sobre a 

programação do 2º Encontro e sobre as atividades que serão desenvolvidas nas 

comunidades, foi realizada a dinâmica para avaliação do 1º Encontro. Nessa dinâmica, 

os participantes foram estimulados a expressar suas opiniões sobre o curso a partir da 

sensação com a qual eles estavam voltando para as suas casas. Nesse momento eles 

colocaram em tarjetas e círculos de papel as expressões e as palavras que sintetizavam 

a opinião de cada um sobre o 1º Encontro (Figura 18) e cada participante falou 

brevemente sua avaliação sobre o curso.  Depois da avaliação, o encerramento do 

primeiro Encontro formativo foi celebrado com uma confraternização (Figuras 19 e 20). 

 



 
 

 
 

  

Figuras 18: algumas impressões apresentadas 
pelos participantes na avaliação. 7/11/2014 

Figura 19: dança coletiva, parte da confraternização 
final. 7/11/2014 

 

 

Figura 20: participantes do 1º Encontro da Formação Inicial em Gestão Territorial Indígena. 7/11/2014 
 

2º Encontro - Gestão Territorial Indígena nas TIs do Médio Xingu 

O segundo encontro formativo foi composto pelos seguintes blocos temáticos:  

1º bloco: A relação entre culturas indígenas, natureza e meio ambiente (12 horas) 

2º bloco: As visões ocidentais da relação cultura, natureza e meio ambiente (8 horas) 

3º bloco: as implicações das diferentes percepções para a discussão sobre gestão 

territorial e ambiental de terras indígenas (16 horas) 

Este Encontro abordou temas como cultura, natureza, conhecimentos tradicionais, 

patrimônio cultural, instrumentos de defesa do patrimônio cultural indígena, legislação 

ambiental e áreas de uso e ocupação tradicional. Fizera parte da equipe de 

facilitadores: Karin Yudjá (Associação Yarikaiu); Fabiano Souto (antropólogo); Dan 

Pasca (IEB); Kamikiá Kisêdjê (cinegrafista indígena e membro da Associação AYK); 

Renata Faria (coordenadora da Formação); Alessandro Oliveira (moderador) e Igor 

Ferreira (coordenador do PGTI). 

O primeiro dia do curso foi dedicado a desenvolver o primeiro 1º bloco. Foi realizada 

uma atividade em grupos na qual os participantes foram estimulados a trazer alguns 

resultados de suas pesquisas desenvolvidas durante o período de dispersão. 

Especialmente a atividade que trazia o exercício de entrevistar anciões sobre as 



 
 

 
 

seguintes perguntas: Como os antigos viviam? Como eles utilizavam os recursos 

naturais? Ele ou ela acha que hoje mudou? Por que?  

Os grupos trouxeram muitos relatos sobre as transformações destas relações entre 

natureza e cultura em uma perspectiva histórica (Figuras 21 a 23). Em seguida, foi 

exibido um vídeo em que a relação entre natureza e cultura surge no contexto de um 

ritual do povo indígena Enawene-nawê para estimular as reflexões sobre a importância 

dessas relações e as consequências de suas rupturas. 

 

  

 
Figuras 21 a 23: Trabalho em grupo sobre as histórias das relações entre natureza e cultura em cada 
povo. 9/11/2015 

 

No segundo dia do curso, o facilitador foi o antropólogo Fabiano Souto. As atividades 

do dia começaram com a animação e relatoria de dois participantes sobre o primeiro 

dia e a manhã de terça-feira foi dedicada às visões não indígenas sobre a relação 

cultura e natureza: a natureza como recurso?  

 



 
 

 
 

 
Figura 24: Fabiano Souto dialoga com os participantes  
sobre as relações entre natureza e cultura. 10/02/2015 

 

 

O facilitador, em sua exposição dialogada (Figura 24), enfatizou a diferença entre o 

que é pressuposto pelo pensamento indígena e o que é pressuposto na cultura 

ocidental, destacando as distintas lógicas (indígenas e ocidentais) sobre o uso dos 

recursos naturais. Fabiano Souto recuperou algumas discussões colocadas no dia 

anterior e desenvolveu com os participantes do curso algumas reflexões sobre o uso 

de recursos naturais dentro de suas atividades culturais, especialmente as festas e 

rituais. Depois das reflexões sobre os desencontros e encontros entre as diferentes 

lógicas culturais, o dia terminou com uma oficina de GPS realizada pelo coordenador 

do PGTI. 

No terceiro dia de curso, na parte da manhã houve a contribuição do facilitador 

indígena Karin Juruna, do povo Yudjá, que fez uma apresentação das experiências de 

seu povo na gestão territorial indígena (Figura 25). Karin relatou aos participantes a 

história de organização política da sua região e, em seguida, trouxe as iniciativas de 

vigilância, etnodesenvolvimento e manejo de recursos naturais capitaneadas pela 

ATIX. 

 

 

Figura 25: O facilitador Karin Yudjá fala aos participantes  



 
 

 
 

sobre as experiências de seu povo em gestão territorial. 11/02/2015 
 

Na parte da tarde, o facilitador Dan Pasca aprofundou o tema da proteção territorial 

(Figura 26). Dan iniciou com a apresentação do vídeo “Placa não fala” e estimulou os 

participantes a refletirem sobre o processo de demarcação da terra indígena Wajãpi e 

como ela foi feita através de um processo participativo e reunindo diversas parcerias. 

Em um segundo momento, Dan desenvolveu com os participantes das diferenças 

entre os conceitos de vigilância, fiscalização e monitoramento, apresentando as 

responsabilidades dos diferentes atores envolvidos na proteção territorial.  

 

 
Figura 26: O facilitador Dan Pasca fala aos participantes sobre proteção territorial. 11/02/2015 

 
Na terceira parte da tarde, o facilitador propôs uma atividade em grupos, usando 

como base os mapas da região do médio Xingu, sobre os quais os participantes 

apontaram o contexto atual e os principais desafios para a proteção territorial das 

terras indígenas. O exercício com os mapas nos grupos revelou-se bastante produtivo 

e sugeriu-se aos participantes que circulassem entre os grupos para conhecer um 

pouco melhor as realidades de seus “vizinhos”. As apresentações em plenária 

também suscitaram muitas perguntas entre os participantes e o diálogo também com 

a servidora da FUNAI presente no curso. 

Na manhã da quinta-feira, o facilitador Dan Pasca trabalhou com os participantes o 

tema do etnodesenvolvimento. Dan trouxe o vídeo sobre a experiência dos povos 

Timbira e desenvolveu com os participantes, através de uma exposição dialogada, o 

conceito de etnodesenvolvimento e trouxe outros exemplos de iniciativas de geração 

de renda colocados em curso pelos povos indígenas em diferentes regiões do Brasil. 

Na parte da tarde, o facilitador Karin Yudjá desenvolveu o tema do manejo de 

recursos naturais em diálogo com a perspectiva do etnodesenvolvimento e trouxe 

algumas experiências da sua região, como o caso do manejo e comercialização do 

mel e também a experiência da rede de sementes do Xingu. Neste domínio, Kamikia 

Kisedjê também trouxe alguns exemplos em pequenos vídeos de iniciativas colocadas 



 
 

 
 

em curso por seu povo, que aliam gestão ambiental, recuperação florestal e geração 

de renda através do manejo e produção do óleo de pequi. No terceiro momento da 

tarde os participantes dividiram-se novamente em grupos para sistematizar suas 

impressões sobre essas iniciativas e as ações planejadas e/ou em curso em cada um 

de seus contextos. Os resultados dos trabalhos geraram diálogos entre os 

participantes e algumas pontes começaram a ser estabelecidas dentro do próprio 

grupo de participantes. 

A manhã de sexta-feira começou com um relato de Karin Yudjá sobre sua experiência 

de pesquisa e formação em gestão territorial. Em paralelo ao relato de Karin, a 

coordenadora do curso recuperou os objetivos da Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena no Médio Xingu. Em seguida o moderador fez uma dinâmica de 

amarração dos temas discutidos durante a semana, concluindo o 2º Encontro.  

Depois destas atividades os participantes conheceram e discutiram o 2º Caderno de 

pesquisa que será utilizado durante o período de dispersão. Depois do intervalo do 

lanche o moderador conduziu a avaliação do 2º Encontro e o planejamento do 

próximo módulo. De modo geral, a avaliação realizada pelos participantes do curso foi 

bastante positiva. Alguns participantes ressaltaram o valor de terem a oportunidade de 

conhecer melhor a diversidade cultural dos povos que vivem na região e destacaram 

a importância do intercâmbio e da troca de conhecimentos que o curso tem 

proporcionado – tanto em relação ao que outros povos estão realizando em outras 

regiões, quanto ao que concerne aos conhecimentos e conceitos dos não indígenas. 

Os participantes também fizeram observações sobre a estrutura da programação e o 

tempos disponível para as dinâmicas e apresentações dos grupos, ressaltando que 

gostariam de ter mais tempo para desenvolver as sistematizações em cartazes e 

exercícios nos mapas (Figura 27). Depois da avaliação houve o encerramento do 

curso com um almoço de confraternização oferecido no restaurante do Hotel Castelo. 

 



 
 

 
 

 
Figura 27: Painel de avaliação. 12/02/2015 

 

3º Encontro - Protagonismo, autonomia e gestão territorial indígena 

O terceiro encontro formativo foi organizado nos blocos temáticos:  

1º bloco: Relação Histórica entre os Povos Indígenas e o Estado Nacional (12 horas) 

2º bloco: Conflitos Socioambientais Envolvendo Povos Indígenas (12 horas 

3º bloco: Modelos de desenvolvimento (12 horas) 

 

Os principais temas abordados durante o Encontro foram: Organização do Estado 

brasileiro; indigenismo oficial; movimento indígena; legislação indigenista; conflito 

socioambiental; contexto territorial regional; qualidade de vida e bem viver.   

A equipe de facilitadores foi formada por: Sonia Guajajara (Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil – APIB); Francisco Apurinã; Kamikiá Kisêdjê (cinegrafista indígena e 

membro da Associação AYK); Renata Faria (coordenadora da Formação); Alessandro 

Oliveira (moderador) e Igor Ferreira (coordenador do PGTI). 

O primeiro dia do encontro foi dedicado a desenvolver o primeiro 1º bloco: Relação 

Histórica entre os Povos Indígenas e o Estado Nacional. Em um primeiro momento os 

participantes fizeram apresentações de um dos exercícios do Caderno de Pesquisa 

que foi trabalhado durante o período de dispersão, que continha a seguinte pergunta: 

Como a comunidade se organiza para decidir sobre assuntos importantes? 

Através de uma rodada de apresentações das respostas de cada povo a esta 

interrogação, foi possível visualizar as diferentes formas de organização social e 

política existentes. Estas exposições foram o primeiro passo para começar a reflexão 

sobre autonomia e protagonismo indígena no plano regional (Figuras 28 a 31). 

 



 
 

 
 

  

  
Figuras 28 a 31: Representantes dos povos Araweté, Xikrin e Parakanã apresentam suas formas de 
organização social e política 

 

Na parte da tarde os debates foram ampliados para a dimensão histórica das relações 

entre povos indígenas e o Estado brasileiro. Este tema foi desenvolvido pela 

facilitadora Sonia Guajajara (Figura 32), atualmente membro da Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil – APIB, que apresentou aos participantes uma “linha do tempo” 

situando os principais eventos históricos que marcaram estas relações desde os 

primeiros contatos entre indígenas litorâneos e colonizadores até o quadro atual de 

políticas públicas para povos indígenas. Para alimentar o debate sobre este processo 

histórico, a facilitadora trouxe o vídeo “Pisa Ligeiro”, que retrata a formação das 

organizações indígenas no Brasil e suas demandas por direitos territoriais, de 

educação e de saúde. Um dos momentos históricos mais importantes e enfatizados 

pela facilitadora foi o da Constituição de 1988, quando o movimento indígena 

conseguiu sensibilizar a classe política em favor de seus direitos diferenciados – o que 

culminou principalmente em um capítulo da lei maior do país destinado aos índios. A 

facilitadora fez uma leitura detalhada dos artigos 231 e 232 com os participantes e 



 
 

 
 

explicou os fundamentos da mudança de posição dos povos indígenas em relação ao 

Estado que ficou estabelecida pela carta regia do país. 

 

 

Figura 32: Sônia Guajajara fala aos participantes 

 

Na manhã do segundo dia, a Sonia Guajajara tratou do momento atual das relações 

entre povos indígenas e o Estado. A facilitadora começou o dia apresentando aos 

participantes o vídeo “Índio Cidadão?” – um documentário recente que registra as 

lutas atuais dos povos indígenas diante das ameaças à Constituição Federal – em 

particular aquela representada pela Proposta de Emenda Constitucional 215. Esta 

PEC pretende retirar a prerrogativa de realização dos processos de demarcação de 

terras indígenas no país do poder executivo transferindo o papel de decidir sobre o 

reconhecimento e a regularização das terras destinadas aos índios para o poder 

legislativo. Depois do vídeo os participantes do curso puderam debater entre si suas 

impressões sobre o conteúdo mostrado e elaboraram perguntas para a facilitadora. 

Na medida em que cada participante pôde formular suas impressões sobre o filme e 

elaborar perguntas para a facilitadora este formato de mediação do diálogo permitiu 

maior interação e discussão dos temas trazidos pela liderança da APIB. O dia 

terminou com uma revisão dos principais termos que surgiram nestes debates que foi 

realizada por uma técnica do Programa de Fortalecimento Institucional da Verthic. 

O terceiro dia de curso foi dedicado aos conteúdos do segundo bloco temático: 

conflitos socioambientais envolvendo povos indígenas. Para desenvolver este tema 

contamos com a facilitação de Francisco, do povo Apurinã (Figura 33), que vive entre 

o sul do Amazonas e o Estado do Acre. Na parte da manhã o facilitador realizou uma 

exposição dialogada sobre a “Estrutura do Estado brasileiro”. A partir de comparações 

com as diferentes formas de organização social e política dos povos indígenas, o 



 
 

 
 

facilitador explicou para os participantes como o Estado brasileiro está organizado 

com base na divisão entre os poderes executivo, legislativo e judiciário. Francisco 

Apurinã detalhou as responsabilidades de cada poder e explicou aos participantes 

como funciona a hierarquia de poder dentro do poder executivo. Tomando como 

exemplo a posição da FUNAI nesta estrutura, o facilitador apresentou exemplos de 

como o Estado funciona ao nível nacional e no plano regional e local de atuação do 

órgão indigenista. 

 

 
Figura 33: Francisco Apurinã fala aos participantes 

 

Na parte da tarde o moderador fez uma breve introdução do tema “conflitos 

socioambientais” recuperando discussões que foram realizadas nos módulos 

anteriores da Formação. Em seguida os participantes assistiram ao vídeo “À sombra 

do delírio verde”, que mostra como a cadeia de produção do etanol vem impactando 

drasticamente a vida do povo Guarani Kaiwova no Estado do Mato Grosso do Sul, 

região que vem recebendo grandes plantios de canaviais para alimentar a indústria de 

combustíveis. A partir do caso Guarani Kaiwova, os participantes debateram suas 

impressões sobre o filme e sobre os modelos de desenvolvimento em curso no país. 

Na segunda metade da tarde, os participantes realizaram um exercício de 

identificação dos principais conflitos existentes hoje na região do médio Xingu. Em 

seguida, o facilitador discutiu com os participantes sobre as ferramentas atualmente 

utilizadas pelos povos indígenas para lidar com estes conflitos. 

Na quinta-feira Francisco Apurinã desenvolveu os tópicos do terceiro bloco temático 

sobre modelos de desenvolvimento. O facilitador trabalhou esta temática através da 

abordagem do licenciamento ambiental e das experiências de gestão territorial 

indígena no Estado do Acre. Na primeira parte, Francisco Apurinã apresentou um 



 
 

 
 

passo a passo do processo de licenciamento ambiental, dialogando com os 

participantes sobre “estudos de impacto ambiental”; “Planos Básicos Ambientais”; 

“medidas de mitigação e compensação”. O facilitador apresentou o papel de cada um 

dos órgãos públicos durante este processo e ressaltou as diferenças entre as 

responsabilidades do Empreendedor e do próprio Estado nos contextos de projetos 

que afetam os povos indígenas. 

Francisco Apurinã mostrou aos participantes um exemplo concreto de um processo de 

licenciamento ambiental vivenciado por seu povo e relatou como os Apurinã se 

organizaram para dialogar com o empreendimento de uma estrada, fazendo deste 

desafio uma oportunidade de planejar a gestão de seu território. Por meio do vídeo 

“Nossa terra, nosso jeito” Francisco trouxe as falas de seus parentes sobre o trabalho 

de etnomapeamento que foi realizado em sua terra. Outro ponto trabalhado pelo 

facilitador foi o contexto da gestão territorial indígena no Acre, onde os povos 

indígenas conquistaram uma política estadual específica para a gestão das terras 

indígenas. Francisco trouxe dados sobre os Planos de Gestão Territorial e Ambiental 

(PGTAs) que estão sendo construídos e colocados em prática na região, destacando 

os diferentes níveis de experiência das associações indígenas com a gestão de 

projetos apoiados pelo governo estadual. 

A segunda metade da tarde da quinta-feira foi dedicada à continuação das oficinas 

com GPS. A oficina foi conduzida pelo coordenador do PGTI através de um exercício 

prático de uso do aparelho para localização de pontos nas imediações do local do 

curso. 

No último dia do curso o moderador fez um resumo dos conteúdos trabalhados 

durante o terceiro encontro. Em seguida foi realizado um último exercício em que os 

participantes identificaram algumas ações que eles querem desenvolver junto às suas 

comunidades no campo da gestão territorial. Nesta atividade os participantes também 

foram estimulados a indicar os elementos necessários para a execução destas ações. 

Depois deste exercício a coordenadora do curso repassou aos participantes as 

orientações para o trabalho que deverá ser realizado durante o período de dispersão. 

Neste momento, os participantes conheceram e esclareceram algumas dúvidas sobre 

o novo “Caderno de Pesquisa”. Em seguida foi realizada uma dinâmica final do curso 

em que cada participante deixou uma mensagem para o grupo e encerrado o 

Encontro formativo (Figura 34). 

 



 
 

 
 

 
Figura 34: Encerramento do 3º Encontro 

 

4º Encontro - Instrumentos para a gestão territorial nas TIs do Xingu  

O 4° Encontro formativo foi constituído de três blocos temáticos: 

1º bloco: Ciclo de gestão territorial indígena (instrumentos de diagnóstico, planejamento, 

execução, monitoramento e avaliação)  

2º bloco: Instrumentos de controle social, espaços públicos socioambientais e políticas 

públicas 

3º bloco: Arranjos institucionais e governança para gestão territorial indígena  

 

Ao longo dos blocos foram abordados: diagnósticos e planejamentos participativos; 

instrumentos de planejamento e execução de ações; instrumentos de monitoramento e 

avaliação; controle social; espaços públicos socioambientais; governança, mobilização 

e articulação. Participaram como facilitadores: Urariwe Suruí (Associação Metareilá do 

Povo Indígena Suruí); Fernando Penna (OPAN e consultor Verthic); Kamikiá Kisêdjê 

(cinegrafista indígena e membro da Associação AYK); Letícia Arthuzo e Edgard Bolívar 

(FGV); Renata Faria (coordenadora da Formação); Demian Nery (moderador) e Igor 

Ferreira (coordenador do PGTI). 

Na manhã do primeiro dia, foi realizada a abertura do Encontro e oferecidas as boas-

vindas a todos os participantes, com menção aos três novos, que vieram em 

substituição a outros que não puderam comparecer e ao indígena que faleceu. Para 

favorecer a aproximação do novo moderador com o grupo, foi desenvolvida uma breve 

dinâmica de apresentação. Nesta, com todos os participantes dispostos em um grande 

círculo, foi passado um chapéu de mão em mão para a apresentação individual de cada 

participante e, quando um sinal tocasse, o participante que estivesse com o chapéu 

deveria responder à pergunta “o que é gestão para você?”. Cinco participantes foram 



 
 

 
 

“sorteados” e buscaram responder à pergunta (Figura 35 e 36). As palavras-chave das 

respostas foram registradas em flip-chart e apoiaram o fechamento da apresentação 

dos participantes, com breve fala do moderador em revisão ao conceito „gestão‟ e ao 

lugar do mesmo como uma palavra de uso não-indígena para muitas atividades 

tradicionalmente realizadas pelos povos indígenas em atenção às suas culturas e aos 

seus territórios. Palavras como “cuidar”, “fiscalizar” e “proteger” estão entre as mais 

citadas durante a dinâmica. A dinâmica procurou favorecer a descontração e a 

reaproximação entre os participantes, além de a indicação preliminar do estado das 

discussões sobre gestão territorial indígena dentre o grupo.  

 

  
Figuras 35 e 36: Bep Odjy Xikrin e Kaworé Parakanã falam seus conceitos de gestão territorial indígena 

 

Na segunda parte da manhã e início da tarde, os participantes se organizaram em 

grupos, diferenciados por povos, para sistematizar em uma única tabela por grupo, 

todas as ações de gestão territorial que registraram em seus Cadernos de pesquisa 

(Figura 37 e 38). Em diferenciação à atividade individual não-presencial, a reunião em 

grupo pretendeu o compartilhamento de atividades comunitárias entre membros de um 

mesmo povo, além de ser mais um treino de sistematização e apresentação de 

resultados. Cada grupo elaborou um cartaz com a transcrição da tabela original 

preenchida no Caderno de Pesquisa, desta vez reunindo as principais atividades 

comunitárias de gestão de seu povo, indicando a própria atividade, seus participantes, 

resultados e dificuldades percebidos. Em seguida, cada grupo apresentou sua 

sistematização em plenária, compartilhando com os demais participantes suas 

experiências comunitárias de gestão. Ao final de cada apresentação, além da abertura 

para perguntas e comentários pelos demais participantes, os mesmos também foram 

indagados por atividades similares reunidas pelos demais grupos. A dinâmica procurou 

explicitar desafios e atividades de gestão comuns aos povos participantes do Encontro, 

compartilhando estratégias de organização e gestão realizadas tradicionalmente ou não 

pelos povos indígenas do Médio Xingu. 

 



 
 

 
 

  
Figuras 37 e 38: povos Arara e Kuruaya sistematizam suas ações em gestão territorial indígena 

 
Figura 39: povo Xirkin apresenta sua tabela com as ações de gestão territorial em sua TI 

 

Na segunda parte da tarde, a partir das apresentações dos trabalhos de grupo sobre 

atividades comunitárias de gestão (Figura 39), a moderação buscou relembrar com os 

participantes sobre o lugar do conceito de gestão como interface para os 

conhecimentos tradicionais indígenas e a ciência não-indígena, apresentando então a 

Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental nas Terras Indígenas (PNGATI) 

como instrumento formal de diálogo intercultural, na qual os direitos e reivindicações 

indígenas são reforçados e institucionalizados. A exibição dos vídeos “Formar PNGATI” 

e “PNGATI Manaus” pretendeu apresentar a importância da Política, seu histórico de 

consultas e desenvolvimento, e o papel da formação para a disseminação de 

informações sobre a mesma. Um debate sobre a PNGATI e espaços formais de diálogo 

sobre gestão territorial e ambiental indígena foi então promovido entre os participantes. 

Os principais comentários realizados pelos participantes envolveram preocupações 

sobre mobilização regional e sensibilização das bases para a apropriação e o 

desenvolvimento de atividades relacionadas à gestão territorial indígena, apontando de 

que são poucos e restritos os espaços formais regionais de mobilização indígena na 

região do Médio Xingu. 

Na manhã do segundo dia, de maneira descontraída e participativa, o facilitador 

Fernando Penna, buscou junto aos participantes por atividades participativas de gestão, 

utilizando-se de exemplos tradicionais indígenas da região para identificar conceitos 



 
 

 
 

relacionados à participação indígena em diferentes espaços. Fernando procurou listar 

palavras-chave e expressões apresentadas pelos participantes durante a discussão, 

como “organizar o futuro”, “multiplicar o conhecimento” e “promover o trabalho em 

conjunto”. Também explicou conceitos importantes inerentes à participação como 

„consultar‟, „informar‟, „deliberar‟ e „registrar‟. Em seguida, os participantes foram 

divididos em quatro grupos para a realização da dinâmica da ponte/escada. Quatro 

pacotes com peças de isopor foram oferecidos a cada grupo, que deveria alcançá-los 

em um local alto sem usar instrumentos de apoio (Figura 40). Assim, os participantes 

precisaram se organizar e trabalhar em equipe para levantar um de seus participantes 

para alcançar o pacote. Em seguida, era preciso utilizar as peças para construir uma 

escada ou uma ponte, mas foi preciso sugerir a articulação entre os grupos para que as 

peças fossem compartilhadas, favorecendo a construção das pontes. A intenção foi 

demonstrar a importância de cada um dos conceitos apresentados anteriormente e da 

utilização dos mesmos de forma articulada, envolvendo decisão interna e coletiva, 

união, protagonismo, entre outras.  

 

 
Figura 40: facilitador Fernando Penna explica a dinâmica aos indígenas 

 

Na parte da tarde deste segundo dia, foram abordados os instrumentos de diagnóstico 

para a gestão territorial indígena a partir das experiências do povo Suruí. Urariwe Suruí 

foi o representante indígena da Associação Metareilá participante do Encontro (Figura 

41). A partir de uma apresentação em PowerPoint sobre as iniciativas dos Suruí para a 

gestão territorial e ambiental na TI Sete de Setembro em Rondônia, Urariwe procurou 

indicar a importância do protagonismo, mobilização, participação e pactuação entre os 

Suruí para a construção de parcerias, diagnósticos e planejamentos com vistas à 

sustentabilidade do povo Suruí. Sua apresentação gerou diversos interesses sobre a 

governança Suruí, assim como sobre o Projeto Carbono Florestal Suruí, mas ainda 

poucas perguntas surgiram por parte dos participantes.  

 



 
 

 
 

 
Figura 41: facilitador Urariwé Suruí apresenta instrumentos de diagnóstico 

 

Na manhã do terceiro dia, Urariwé Suruí apresentou os instrumentos de planejamento 

para a gestão territorial indígena a partir das experiências do seu povo. Interessados em 

incentivar a troca de experiências entre os participantes e Urariwe, a coordenação da 

Formação, junto com a moderação, desenvolveu uma dinâmica mais interativa, 

promovendo a simulação de um programa de auditório chamado “A roda da Gestão” 

(Figura 42). Os moderadores assumiram o lugar de apresentadores de televisão, 

posicionando Urariwe no centro de um grande círculo formado pelos participantes para 

que perguntas fossem feitas pela plateia. Alguns participantes foram anteriormente 

provocados e prestigiados para que elaborasses perguntas a serem feitas para o 

convidado Suruí. Outras perguntas foram elaboradas pelos próprios moderadores e 

demais participantes em manutenção ao ritmo da dinâmica. Em consequência, muitas 

perguntas, gerais e específicas sobre as iniciativas Suruí, foram apresentadas e 

respondidas pelo convidado. Houve maior interação dos participantes, incrementado a 

troca de experiências.  

 

 
Figura 42: Urariwé Suruí responde às perguntas na Roda da gestão 

 

Na tarde deste terceiro dia, com o objetivo de apresentar instrumentos de 

monitoramento, governança e de controle social, os facilitadores Letícia Arthuzo e 

Edgard Bolívar da Fundação Getúlio Vargas (FGV), junto com a coordenadora da 



 
 

 
 

Formação, desenvolveram dinâmicas voltadas para a construção de indicadores. Com o 

uso de tarjetas, os participantes foram “se colocando” nas opções de respostas 

orientadas por perguntas afixadas nas paredes do auditório. Cada tarjeta colada 

correspondia à resposta de um participante, de modo que, o resultado final era um 

gráfico mostrando as respostas do grupo (Figuras 43 e 44).  

 

  
Figuras 43 e 44: facilitadores Leticia e Edgar promovem o exercício para compreensão de indicadores e 

gráficos 

 

Para facilitar a compreensão do que era indicador e do que era um gráfico, os primeiros 

gráficos montados foram escolhidos em temas próximos à realidade dos participantes 

do grupo. A primeira pergunta procurou construiu um censo etário do grupo, 

classificando-os em grupos de idade. Ao final uma breve análise foi desenvolvida com a 

participação de todos. A segunda construiu um censo do número de participantes que já 

tiveram malária. Na segunda parte da tarde, os participantes foram provocados a 

sugerir indicadores de proteção territorial e, em seguida, receberam os gráficos de 

desmatamento de suas Tis ao longo dos anos, para que pudessem treinar a 

interpretação de dados e ter contato com este indicador de monitoramento de proteção 

territorial. Reunidos em grupos por Terra Indígena, os participantes analisaram os 

gráficos que representavam linhas históricas de desmatamento em seus territórios.  

Em apresentação aos demais participantes, cada grupo procurou interpretar os gráficos 

analisados (Figuras 45 e 46), polemizando as altas e baixas taxa de desmatamento em 

cada ano (2000 a 2013). Houve grande interesse dos participantes em apresentar os 

gráficos em suas comunidades para discussão sobre os mesmos. Em seguida, foram 

apresentados exemplos de gráficos com os primeiros resultados do monitoramento 

participativo de caça e pesca realizado nas Terras Indígenas da Volta Grande do Xingu, 

com amplo debate sobre as informações apresentadas e a metodologia utilizada. Foi 

enfatizada a importância da apropriação de tais ferramentas de monitoramento pelos 

próprios pesquisadores indígenas participantes e outros membros das comunidades. 

 



 
 

 
 

  
Figuras 45 e 46: Leandro Kuruaya e Kwaí Asurini apresentam os gráficos desuas TIs 

 

Na manhã do quarto dia, começou a elaboração do exercício de plano de ação. Com o 

apoio de Urariwe Suruí, foi construído em painel um exemplo de plano de ação, a partir 

das informações do processo de gestão territorial do povo Suruí (Figura 47). O plano de 

ação começou com a definição, pelo convidado, de um desafio que foi enfrentado por 

seu povo. Na sequência foram identificados os objetivos (“o que queremos” ), os 

passos, as informações necessárias e as estratégias de acompanhamento executados 

pelo Suruí para tal desafio identificado. O objetivo foi exemplificar a atividade a ser 

realizada em grupo pelos participantes. Novamente divididos por Terras Indígenas, os 

grupos procuraram identificar um desafio comum às comunidades dos participantes. Em 

seguida debateram e sistematizaram os objetivos, os passos, as informações e as 

possíveis estratégias de acompanhamento ao desafio escolhido, sistematizando o 

resultado em um painel. Os resultados de cada grupo foram apresentados e discutidos 

na plenária (Figura 48), com a coordenação chamando a atenção para pontos 

complementares entre um e outro grupo. A dinâmica enfatizou a importância da 

participação e do planejamento para execução de atividades de gestão territorial e para 

a superação de desafios coletivos, com a percepção e a sistematização sobre possíveis 

“caminhos a seguir” frente a desafios comunitários e regionais. 

 

  
Figura 47: construção do exemplo de plano de ação 

Suruí 
Figura 48: Moikoni-no (Aratiká) Araweté apresenta o 

exercício de plano de ação construído pelos 
participantes Araweté 



 
 

 
 

 

A parte da tarde deste dia foi dedicada à retomada de todo o processo formativo, para 

que em seguida fosse realizada a avaliação participativa da Formação inicial em gestão 

territorial indígena. Com os participantes aleatoriamente divididos em quatro grupos 

dentro de um grande círculo, foram relembradas as atividades que compuseram os 

quatro Encontros formativos e os Períodos de dispersão. Cada grupo procurou 

relembrar os conceitos e os temas apresentados e debatidos, além de convidados que 

contribuíram em cada Encontro e as atividades dos Cadernos de pesquisa. O objetivo 

foi consolidar conceitos e atividades que compuseram todo o programa de formação até 

esta última etapa. Em seguida, a coordenação, com o apoio da equipe da FGV, 

promoveu a avaliação participativa da Formação. A partir de quatro indicadores 

definidos previamente pela equipe, foram compostos novos gráficos com a participação 

dos 34 indígenas. Os novos gráficos construídos coletivamente geraram um debate 

sobre a continuidade da iniciativa entre os próprios participantes e a importância da 

sensibilização das comunidades sobre o tema. 

 

 
Figura 49: Um dos gráficos construídos durante a avaliação participativa 

 

Na manhã do último dia, foi realizada a última etapa da capacitação de oito horas em 

uso do GPS, oferecido pela coordenação do PGTI. Nesta etapa, os participantes 

aprenderam a registrar um perímetro e a calcular a área deste perímetro. Como 

exercício prático, deram a volta no hotel, perfazendo seu perímetro para o cálculo da 

área. Em seguida, foi realizado mais um exercício com o GPS, com o objetivo duplo de 

reforçar o conteúdo aprendido no módulo anterior e promover uma brincadeira de caça 

ao tesouro, que já era o início da celebração do encerramento do processo formativo. 

Com o uso do GPS, praticando a leitura de pontos inseridos previamente no 

equipamento. os participantes saíram busca de do baú com os tesouros da gestão 

territorial. Dentro do baú, haviam cartazes com alguns dos conceitos trabalhados 

durante os Encontros, como „protagonismo‟, „união‟ e „participação‟. O objetivo foi o 



 
 

 
 

reconhecimento do processo de formação como um primeiro passo de inspiração, troca 

de experiências e mobilização dos participantes para a organização e desenvolvimento 

da gestão territorial em suas regiões. A celebração do encerramento teve continuidade 

com a entrega dos certificados aos participantes. Neste momento, cada participante 

pôde expressar suas considerações finais sobre o programa, assim como 

agradecimentos (Figuras 50 e 51). Ao final, diversas apresentações culturais, com 

cantos e danças tradicionais, presentearam o grupo (Figura 52). 

 

  
Figuras 50 e 51: entrega dos certificados e agradecimentos 

 

 
Figura 52: Umas das danças para celebração do final da Formação 

 

Recomendações 

 

O processo formativo atingiu os objetivos inicialmente propostos e superou os 

resultados esperados, surpreendendo no compromisso, no envolvimento e no 

amadurecimento de cada participante e do grupo.  

Diversos participantes ao longo da Formação enfatizaram que os Encontros formativos 

são uma excelente oportunidade de troca de conhecimentos e de aproximação entre os 

povos indígenas na região: “é uma oportunidade de conhecer melhor a realidade uns 

dos outros”. Este amadurecimento do grupo vem indicando as possibilidades de canais 

de diálogo entre estes povos e de aproximação em torno do interesse comum na 



 
 

 
 

gestão ambiental e territorial das terras indígenas que habitam. Por conta deste contato 

entre os povos e entre indígenas mais e menos experientes, foi possível também 

observar o amadurecimento de participantes mais jovens, especialmente aqueles 

pertencentes aos povos de recente contato, que se mostraram menos tímidos e mais 

inteirados das discussões, dos conceitos e termos trabalhados ao longo da formação. 

Recomenda-se, portanto, que sejam estimulados mais encontros com presença de 

todos os povos indígenas em espaços cuidadosos e produtivos como foi a Formação.  

Considerando a solicitação dos participantes indígenas e a avaliação da equipe técnica 

da Formação, recomenda-se fortemente a continuidade do processo formativo, visando 

a consolidação e a ampliação dos conhecimentos construídos e o fortalecimento da 

rede de interlocutores para a gestão territorial indígena que começou a se estabelecer 

ao longo da Formação. Recomenda-se que a continuidade se dê na mesma estrutura, 

em quatro Encontros presenciais, seguidos de Períodos de dispersão com orientação 

pedagógica, e com a oferta de bolsa de estudos para os participantes, avançando no 

conteúdo e na prática. 

Em caso de continuidade da Formação, recomenda-se sempre variar as metodologias, 

o que estimula o interesse e a animação dos indígenas pelo processo e, ao mesmo 

tempo, os coloca em contato com diferentes técnicas e métodos. Os Cadernos de 

pesquisa também propiciaram que os indígenas trabalhassem diversas habilidades de 

registro e sistematização de conteúdo. 

A participação de uma representante da CR Centro-Leste do Pará da Funai foi bastante 

relevante, não apenas por suas contribuições durante as discussões, mas, ainda, por 

estabelecer a possibilidade de continuidade e ampliação das discussões e ações de 

gestão territorial indígena na região, independentemente de ações do PBA-CI. 

Recomenda-se o envolvimento de representantes em todos o processo formativo, 

sempre que possível. 

 

  



 
 

 
 

 

3. Anexos 

 

Anexo 7.1 - Listas de presença do 1º Encontro da Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena 

 



 
 

 
 

 
 

 



 
 

 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 
 

 
 



 
 

 
 

 
 
  



 
 

 
 

Anexo 7.2 – Listas de presença do 2º Encontro da Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 



 

 
 

Anexo 7.3 – Listas de presença do 3º Encontro da Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 

 

 



 

 
 

 



 

 
 

 

  



 

 
 

Anexo 7.4 – Listas de presença do 1º Encontro da Formação Inicial em Gestão 

Territorial Indígena 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 

 

  



 

 
 

Anexo 7.5 – Termos de Autorização de uso de imagem e voz 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

  



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 

 

 


